PARECER N° 856, DE 2013

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 304, DE 2013
De autoria do Deputado Geraldo Cruz, o Projeto de Lei nº 304, de 2013 torna obrigatória a implementação, no âmbito do Estado de São Paulo, de políticas públicas destinadas à juventude e dá outras providências.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias dos dias 21 a 27 de maio, sem ter sido alvo de qualquer proposta de alteração. Foi distribuído às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Com a aprovação da mudança do regime de tramitação, de ordinária para urgência, o Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, nos termos do artigo 18, inciso III, alínea "d"convocou reunião conjunta das Comissões acima citadas. Passo a me manifestar na condição de Relator designado.

O PL 304/2013 determina ao Poder Executivo estadual, em colaboração com Municípios e organizações da sociedade civil, a implementação de "ações articuladas destinadas à população entre 15 e 29 anos, de maneira a configurar uma política pública estadual para a juventude, portanto, de caráter permanente." Prevê, ainda, que, não sendo possível o atendimento imediato de toda a população na faixa etária especificada, sejam priorizados os jovens que:

1 - sejam moradores de regiões e bairros que apresentem maiores

índices de violência;

2 - sejam pertencentes a famílias de baixa renda;

3 - estejam em conflito com a lei;

4 - sejam egressos das instituições de privação de liberdade;

5 - estejam em situação de privação de liberdade, considerando-se a especificidade de sua condição.

Segundo o projeto sob análise, a coordenação da política que se

pretende estabelecer ficará a cargo do Conselho Estadual da Juventude.

Trata-se da matéria de natureza legislativa, cuja competência é concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, nos termos do inciso XV do artigo 24 da Constituição da República Federativa do Brasil. No âmbito do Estado, não há reserva de iniciativa para a matéria.

No mérito, não há reparos a fazer. O autor, em sua justificativa, salienta que a população jovem representa 26% de nossa população e que "são, portanto, milhares de pessoas que, em virtude do momento de transição para a vida adulta, requerem atenção em diversos campos", aí incluídas a saúde, a educação e a cultura. A instituição de políticas públicas específicas permitirá que aqueles mais expostos à vulnerabilização, ou seja, "os rapazes e moças negras/os, oriundos de famílias de baixa renda e moradores de regiões destituídas de serviços públicos em geral," tenham oportunidade de vencer suas dificuldades e chegar à vida adulta com maiores possibilidades de sucesso.

Quanto ao aspecto financeiro, verificamos que o projeto prevê, em seu artigo 11, a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, atendendo, dessa forma, à exigência do artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Face ao exposto, o voto é favorável ao Projeto de Lei nº 304, de 2013.
a) Ulysses Tassinari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.

Sala das Comissões, em 12/6/2013

a) Marco Aurélio – Presidente
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